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SE A ELE PREFERE O HIPOTECARIO DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL

RESUMO

- A questao posta no extraordinario reside em saber-se se o crédito hipotecario da Caixa Econémica Federal
constituido anteriormente a crédito tributario do Estado prefere ou nédo a este. - A jurisprudéncia desta Corte,
como alias anotado no r. despacho do eminente Ministro MARCIO RIBEIRO que, com tanto destaque, em
proficua administracéo, presidiu o Eg. Tribunal Federal de Recursos aludiu, com propriedade, a orientacao
que havia no Supremo Tribunal Federal no referente a matéria em debate. - O extraordinario ndo é de ser
conhecido ante a jurisprudéncia deste Tribunal sobre o ponto em relevo inclusive pelo Plenario em mais de
uma oportunidade. - Ao ensejo do julgamento do RE n°® 79.156 - SP e em que foi invocado, ao que tudo
indica, como divergente, exatamente 0 mesmo - ou idéntico - acérdéo da C. 62 Camara do Tribunal de Algcada
de Sao Paulo, agora trazido a confronto, a decisao foi contraria a entao recorrente, Caixa Econémica
Federal, sendo esta a ementa do respectivo acordao: "Concurso de preferéncia. Crédito fiscal esta contraria
a entdo recorrente, Caixa Econémica Federal autarquia transformada em empresa publica, ndo se sobrepde
ao crédito fiscal do Estado. Concurso de preferéncia indeferido. Recurso extraordinario conhecido e nao
provido." (RTJ 82/786). - E nos ERE n° 80.274, também julgamento do Plenario, a ementa do respectivo
acordao bem reflete os fundamentos precipuos que o fundamentaram: “Lei n® 5.172/1966, arts. 183 a 193. O
crédito tributario e o seu privilégio. A sede juridica desta matéria esta nas referidas normas especiais, qu e
Ihe conferem a preeminéncia que afasta-a do crédito real previsto nas regras do Cadigo Civil. Privilégio de
crédito tributario do Estado membro sobre o hipotecario da empresa publica. Estado de S&o Paulo versus
Caixa Econémica Federal. O primeiro tem preferéncia sobre o segundo. Embargos de divergéncia opostos
pela referida empresa e ndo conhecidos pelo STF." (RTJ 81/467). - Na conformidade da jurisprudéncia
espelhada no enunciado da Simula n° 286 (*), "Nao se conhece do recurso extraordinario fundado em
divergéncia jurisprudencial, quando a orienta¢@o do Plenéario do Supremo Tribunal Federal ja se firmou no
mesmo sentido da deciséo recorrida”. E o que no caso ocorre. - Pelo exposto, ndo conheco do recurso. - E o
meu voto. Julgado em 24-06-1983 Revista Trimestral de Jurisprudéncia. Maio, 1984 - Vol. 107 - Pag. 1.001.
(*) In "EMENTARIO FORENSE" N° 195, t. RECURSO EXTRAORDINARIO, st. DIVERGENCIA. EMFOR 432

EMENTA

O privilégio do crédito tributario, embora estadual, sobre o crédito real, previsto no Codigo Civil, tem sede no
Caodigo Tributario Nacional (artigos 183/193). - Assim, tem preferéncia o crédito tributario de Estado-membro
sobre o crédito hipotecério de que é titular a Caixa Econémica Federal, embora empresa publica.
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